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MULTA - FALTA DE ENTREGA DE DECLARACAO
ENGETRES ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercicio: 2007

INICIOO DO PROCEDIMENTO FISCAL. EXCLUSAO DE
ESPONTANEIDADE.

O ato que determinar o inicio do procedimento fiscal exclui a espontaneidade
do sujeito passivo em relacdo ao tributo, ao periodo e a matéria nele
expressamente inseridos.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 2005

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA. PENALIDADE.
LANCAMENTO DE OFiCIO.

Na hipotese de exigéncia de penalidade por descumprimento de obrigagdo
acessoria, incide o disposto no art. 149, inciso VI, do Cédigo Tributéario
Nacional - CTN (Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966), atinente a
lancamento de oficio, ndo havendo que se falar em lancamento por
homologacao.
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 Exercício: 2007
 INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL. EXCLUSÃO DE ESPONTANEIDADE. 
 O ato que determinar o início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação ao tributo, ao período e à matéria nele expressamente inseridos.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Exercício: 2005
 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. PENALIDADE. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
 Na hipótese de exigência de penalidade por descumprimento de obrigação acessória, incide o disposto no art. 149, inciso VI, do Código Tributário Nacional - CTN (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), atinente a lançamento de ofício, não havendo que se falar em lançamento por homologação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado. Ausente, momentaneamente, a Conselheira Meigan Sack Rodrigues.
 
 (assinado digitalmente)
 Walter Adolfo Maresch � Presidente-substituto
 
 (assinado digitalmente)
 Sérgio Rodrigues Mendes - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antônio Carlos Guidoni Filho, Walter Adolfo Maresch, Victor Humberto da Silva Maizman, Sérgio Rodrigues Mendes, Sérgio Luiz Bezerra Presta e Raimundo Parente de Albuquerque Júnior.
 
 
  Por bem retratar os acontecimentos do presente processo, adoto o Relatório do acórdão recorrido (fls. 24):
Foi lavrado auto de infração contra o contribuinte acima identificado, pelo atraso (sic) na entrega da declaração de pessoa jurídica do exercício de 2007, no valor de R$ 500,00, conforme enquadramento legal e descrição dos fatos de fls. 16.
O contribuinte apresentou sua impugnação, alegando, em síntese, duas questões de natureza preliminar de nulidades, sem adentrar ao mérito do lançamento, que são as seguintes:
a)Alega que, com o procedimento de ofício em relação aos tributos, ocorreu a homologação expressa do lançamento, e, consequentemente, é nulo o lançamento da multa por atraso (sic) na entrega da declaração de tributos extintos;
b)Que, somente seis meses após o encerramento da ação fiscal sofrida pela impugnante, recebe intimação para que apresente as declarações, e, somente três meses após a intimação, recebe o presente auto de infração e, neste contexto, quatro autos de infração, configurando excesso de prazo de fiscalização e, por certo, nulidade de fiscalização, transcrevendo acórdão judicial para trazer esse entendimento para o seu caso específico.
A decisão da instância a quo foi assim ementada (fls. 23):
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Exercício: 2007
DIPJ/DSPJ - MULTA POR ATRASO (sic) NA ENTREGA.
A homologação expressa de determinada contribuição ou tributo não exclui a multa pela falta de cumprimento de obrigações acessórias.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Cientificada da referida decisão em 24/10/2011 (fls. 28 � numeração digital - ND), a tempo, em 22/11/2011, apresenta a interessada Recurso de fls. 29 a 38 (ND), instruído com os documentos de fls. 39 a 44 (ND), nele reiterando os argumentos anteriormente expendidos.
Em mesa para julgamento.
 Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes, Relator
Atendidos os pressupostos formais e materiais, tomo conhecimento do Recurso.
A fiscalização anterior, a que alude a Recorrente, teve como matéria e período os seguintes (fls. 7):

[...].

Tratando-se de matéria e de período diversos dos que foram objeto do presente auto de infração (respectivamente, multa por falta de entrega de declaração e exercício 2007), não procede a insurgência da Recorrente, referente a uma suposta �homologação expressa do lançamento� e a um pretenso �excesso de prazo de fiscalização�.
Veja-se que, de conformidade com o Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, que �Regulamenta o processo de determinação e exigência de créditos tributários da União, o processo de consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal e outros processos que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil� (grifou-se):
Art. 33. [...].
[...].
§ 2º O ato que determinar o início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação ao tributo, ao período e à matéria nele expressamente inseridos.
Esclareça-se, por outro lado, que, na hipótese de penalidade por descumprimento de obrigação acessória, incide o disposto no art. 149, inciso VI, do CTN, atinente a lançamento de ofício, não havendo que se falar em lançamento por homologação, o qual, conforme dicção do art. 150, �ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa�.
Por fim, quanto à jurisprudência colacionada pela Recorrente, diz, ela, respeito a uma única fiscalização que se estendeu além do tempo razoável para sua conclusão, o que não é o caso dos presentes autos. 
Conclusão
Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Sérgio Rodrigues Mendes
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do relatdrio e votos que integram o presente julgado.
Ausente, momenianeamente, a Conselheira Meigan Sack Rodrigues.

(assinado digitalmente)

Walter Adolfo Maresch — Presidente-substituto

(assinado digitalmente)

Sérgio Rodrigues Mendes - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antdnio Carlos
Guidoni Filho, Walter Adolfo Maresch, Victor Humberto da Silva Maizman, Sérgio Rodrigues
Mendes, Sérgio Luiz Bezerra Presta e Raimundo Parente de Albuquerque Junior.
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Relatorio

Por bem retratar os acontecimentos do presente processo, adoto o Relatorio
do acdrdao recorrido (fls. 24):

Foi lavrado auto de infra¢do contra o contribuinte acima identificado, pelo
atraso (sic) na entrega da declaracdo de pessoa juridica do exercicio de 2007, no
valor de R$ 500,00, conforme enquadramento legal e descri¢do dos fatos de fls. 16.

O contribuinte apresentou sua impugnacdo, alegando, em sintese, duas
questdes de natureza preliminar de nulidades, sem adentrar ao mérito do langamento,
que sdo as seguintes:

a)  Alega que, com o procedimento de oficio em relagdo aos tributos,
ocorreu a homologagdo expressa do langamento, e, consequentemente, ¢ nulo o
langamento da multa por atraso (sic) na entrega da declaragdo de tributos extintos;

b) Que, somente seis meses apos o encerramento da acdo fiscal sofrida
pela impugnante, recebe intimagdo para que apresente as declaracdes, e, somente
trés meses apos a intimagao, recebe o presente auto de infragdo e, neste contexto,
quatro autos de infracdo, configurando excesso de prazo de fiscalizacao e, por certo,
nulidade de fiscalizagdo, transcrevendo acorddo judicial para trazer esse
entendimento para o seu caso especifico.

2. A decisdo da instancia a quo foi assim ementada (fls. 23):
ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Exercicio: 2007
DIPJ/DSPJ - MULTA POR ATRASO (sic) NA ENTREGA.

A homologac¢do expressa de determinada contribui¢do ou tributo ndo exclui a
multa pela falta de cumprimento de obrigagdes acessorias.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

3. Cientificada da referida decisao em 24/10/2011 (fls. 28 — numeragao digital -
ND), a tempo, em 22/11/2011, apresenta a interessada Recurso de fls. 29 a 38 (ND), instruido
com os documentos de fls. 39 a 44 (ND), nele reiterando os argumentos anteriormente
expendidos.

Em mesa para julgamento.
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Voto

Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes, Relator

Atendidos os pressupostos formais e materiais, tomo conhecimento do
T \
Lecurso.

4 A fiscalizacdo anterior, a que alude a Recorrente, teve como matéria e
periodo os seguintes (fls. 7):

Termo de Encerramento da Agdo Fiscal - TEAF 1
Data; 06122007

Morme: ENGETRES ENC =0/ ARIA E CONSTRUCAD LTDA

CHPJ: 0083636300 ™M=

Enderego: RUA A! 0 ZL0 JUSTINOD 843

Baimo:  CENTR

Municipio: TH_C | &C JAS UF:Ms CEP: 78601-970

Descric® o du 7 scedimento Fiscal:

O presonte | 2mo atesta o encemamento do procedimento fiscal previsio no MPF n® 08401851/01 referente
as conhi o 0es socais previstas no art. 11, paragrafo dnico, alineas "a®, *b™ e "c®, da Lei n® 8212, de
24/0TA9N e conlribuches por led devidas a lerceios, povenientes de empresss ou equiparadas, conforme
prevé os arls. 2° e 3°, da Lei n® 11.457, de 16/03/2007 .

[.].

Resultado do Procedimento Fiscal:
Documento Periodo Namero Data Valor
Al 11/2007 11/2007 370386396 11/11/2007 11.951,21
NFLD 01/1987 03/1988 370386353 05/12/2007 86.409,86

A Secretana da Receila Federal do Brasil se reserva o direilo de, a qualquer lempo, cobrar as importdncas que
venham a ser consileradas devidas para o periodo fiscalizado, decorrente de faios apurados posteriormente a
esta data.

Infonmactes Coipgicmentases:
Fiscalizagio %milr?hemo - Segurados e mao de obra. A empresa ndo apresentou os documentos solicitados
no TIAF. /

/

5. Tratando-se de matéria ¢ de periodo diversos dos que foram objeto do
presente auto de infragdo (respectivamente, multa por falta de entrega de declaracdo e exercicio
2007), nao procede a insurgéncia da Recorrente, referente a uma suposta “homologacao
expressa do langamento” e a um pretenso “excesso de prazo de fiscalizacao”.

6. Veja-se que, de conformidade com o Decreto n® 7.574, de 29 de setembro de
2011, que “Regulamenta o processo de determinagdo e exigéncia de créditos tributarios da
Unido, o processo de consulta sobre a aplicagdo da legislagdo tributaria federal e outros
processos que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil” (grifou-se):

Art. 33.[...].
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[i].

$ 220 ato que determinar o inicio do procedimento fiscal exclui
a espontaneidade do sujeito passivo em rela¢do ao tributo, ao
periodo e a matéria nele expressamente inseridos.

7. Esclareca-se, por outro lado, que, na hipotese de penalidade por
descumprimento de obrigacdo acessoria, incide o disposto no art. 149, inciso VI, do CTN',
atinente a lancamento de oficio, ndo havendo que se falar em lancamento por homologacio,
0 qua!, conforme dicgdo do art. 150, “ocorre quanto aos tributos cuja legislacdo atribua ao
sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa”.

8. Por fim, quanto a jurisprudéncia colacionada pela Recorrente, diz, ela,
respeito a uma unica fiscalizagdo que se estendeu além do tempo razoavel para sua conclusao,
0 que ndo € o caso dos presentes autos.

Conclusao

Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto
no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Sérgio Rodrigues Mendes

" Art. 149. O langamento ¢ efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrativa nos seguintes casos:

[-];

VI - quando se comprove agdo ou omissdo do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dé lugar a
aplicag@o de penalidade pecuniaria;



Processo n° 13164.000294/2009-95 S1-TE03
Acordado n.° 1803-001.945 Fl. 51



